
Política de avaliação externa 
"se correr o bicho pega, se ficar o bicho come"' 

Zelir Salete Lago Busato'1' 
José Jackson Reis dos Santos''''·" 

O presente texto discute e analisa uma das políticas de avaliação externa do Ministé­
rio da Educação (MECJ e algumas de suas implicações nos cursos de licenciatura, em 
nível de graduação. Propõe-se, também, com base nessa política de avaliação, tecer-lhe 
críticas pelo modo como vem sendo construída e implementada. No decorrer do texto, fa­
zem-se comentários acerca da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9 394/96 
(LDBEN) e da resolução nº 1 do Conselho Nacional de Educação, de 18 de fevereiro de 2002. 
Finalizando, apresentam-se algumas proposições, considerando as legislações vigentes e 
as condições concretas do contexto do curso de Letras da Universidade de Passo Fundo 
(UPF), reafirmando a necessidade de se construir e desenvolver um processo emancipa­
tório de avaliação. 

Palavras-chave: avaliação, formação profissional, políticas educacionais. 

Professora do curso de Letras da Universidade de Passo Fundo e mestranda em Educação na UPF. 

·~'1 Pedagogo (Uneb/BA) e mestrando em Educação (lJPF/RS). 

J Este texto se apresenta con10 trabalho final da disciplina Teoria e Sistematização do Ensino, ministrada pelo 
professor doutor Oswaldo Alonso Rays, no primeiro semestre de 2002, no curso de Mestrado em Educação -
Faed/UPF. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 9 n. 1 p. 63-73 jul. 2002 ) 



64 )--

Entre o legall e o concreto: 
algumas p$rspectivas 

1 

Há décadas, a ed~cação brasileira vem 
demandando a neces~idade de formação de 
qualidade para todo~ os profissionais que 
i1ela atuam: uma forfnação que não fique 
presa apenas ao protjcsso inicial cm nível 
de graduação em liqenciatura, mas que 
possa se desenvolver'ao longo da vida, em 
outras palavras, de forma continuada. 

Pela atual políticaleducacional brasilei­
ra, sabemos que a co~cretização de políti­
cas de formação de p*ofossores com quali­
dade e, efetivamente, 1eficiente e competen­
te, não é prioridade hsto que o interesse 
do governo brasileird é prestar contas ao 
Banco Mundial e ao F-undo IVIonetário In­
ternacional dos acordüs feitos com base es­
sencialmente quantitativa para poder ga­
rantir e impleme11tar:as ações e os interes­
ses internacionais nal sociedade brasileira 
e, além disso, executai' as ações para inglês 
ver. Quando iremcis, concretame11te, 
(re)construir a educa~ão e a formação dos 
profissionais como direito social? Sobre 
essa inquietação, Gentili ( 1995, p. 247-248) 
chama atenção para ai educação como direi­
to social ou como privilégio e também para 
a ampliação das condições materiais neces­
sárias à construção d~ qualidade educacio­
nal tão almejada, mas pouco vivenciada. 
Em suas palavras, admoesta: 

A educacão como direito social remete inevi­
tavelmente a um ti-Po de ação associada a 
um conjunto de direiitos políticos e econômi­
cos sem os quais a c!ategoria de cidadania 
fica reduzida a uma mera fo1~nulacão retóri­
ca sem conteúdo algum. Partindo de uma 
perspectiva democrática, a educação é um di­
reito apenas quandq existe um conjunto de 
instituições públicas que garantam a concrc­
tizacão e a materialiZação de tal direito. De­
fender "direitos" esqµecendo-se de defender 
e ampliar as condiçõ:eE materiais que os as-

seguram é pouco menos que um exercício de 
cinismo. Quando um "direito" é apenas um 
atributo do qual goza uma minoria (tal é o 
caso, em nossos países latino-americanos, 
da educação, da saúde, da seguridade, da 
vida etc.), a palavra mais correta para desig­
ná-lo é "privilégio"). 

No Brasil, com a promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
Oei n' 9 394/96) e a aprovação da resolução 
nº 01 do Conselho Nacional de Educação,2 

reiniciamos, na UPF, um processo de de­
bates, análises e reconstruções coletivas 
voltado às perspectivas anunciadas nas 
referidas legislações, no tocante à forma­
ção docente dos futuros profissionais e à 
qualidade dessa formação. 

Por mais que não apresente tantos avan­
ços, a LDBEN atual, em seus artigos 61 e 
62, retoma e recoloca, no palco educacio­
nal, discussões em torno da formação do­
cente_ 

Art. 61-A formação de profissionais da edu­
cação, de modo a atender aos objetivos dos di­
ferentes níveis e modalidades de ensino e as 
características de cada fase do desenvolvi­
mento do educando, terá como fundamentos: 
I - a associação entre teorias e práticas, inclu­
sive mediante a capacitação em serviço; 
II - aproveitamento da formação e experiên­
cias anteriores em instituicões de ensino e 
outras atividades. , 
Art. 62 -A formação de docentes para atuar 
na educação básica f3.r-se-á em nível superior, 
em curso de licenciatura, e graduação plena, 
em universidades e institutos superiores de 
educacão, admitida, como formacão mínima 
para ó exercício do magistério, rÍa educação 
infantil e nas quatro primeiras séries do en­
sino fundamental, a oferecida em nível médio, 
na modalidade Normal. 

No ano de 1998, tornou-se novamente 
preocupação na UPF repensar, reconstruir 
e articular as políticas educacionais para a 
formação de docentes da educação básica 
em licenciatura plena. As discussões, a 
princípio, desenvolveram-se em pequenos 
grupos, especialmente com profissionais da 
instituição que atuam nas áreas de prática 
de ensino e estágio supervisionado e de 



fm1damentos pedagógicos das diferentes li­
cenciatur:1s. Essas duas áreas vinculam-se, 
pedagógica e administrativamente, à Fa­
culdade de Educação (Faedl da UPF. 

Na década de 1980, na UPF, a necessi­
dade de revitalizar os cursos de 1ice11cia­

tura era notória, tendo se tornado um 
momento rico em que muitos grupos de es­
tudo se constjtuíram, objetivando discus­
sões e qualificação profissional, fB.to que 
contradiz ter sido esse decênio a década 
perdida da educação, segundo alguns es­
tudiosos. Há docume11tos na UPF que com­
provam muitos dos movimentos realizados 
antes mesmo de a LDBEN n" 9 394/96 im­
por às universidades brasileiras a recons­
trução curricular desses cursos, a exemplo 
de movimentos locais, regionais, estaduais 
e nacionais agregados à Associação N acio­
nal pela Formação dos Profissionais da Edu­
cação (Anfope) e à Associaçãode Escolas Su­
periores de Formação de Profissionais de 
Ensino (Aesufope). Dessas mobilizações 
internas e externas resultou um projeto de 
capacitação docente na UPF, objetivando 
a continuidade de estudos em nível de pós­
graduação (lato sensu e stricto sensu). 

De outro modo, como um dos desdobra­
mentos da LDBEN nº 9 394/96, no artigo 
1 ºda resolução nº 01, de 18 de fevereiro de 
2002, evidencia-se que as Diretrizes Cur­
riculares Nacionais (DCNJ para a Forma­
ção de Professores "constituem-se de um 
conjunto de princípios, fundamentos e pro­
cedimentos a serem observado~ na organi­
zação institucio11al e curricular de cada es­
tabelecimento de ensino e aplicam-se a 
todas as etapas e modalidades da educação 
básica". Quanto a essa formação docente, 
em diversos füruns regionais e nacionais, 
as DCN incorporaram a intenção já 

propugi1ada na "nova" LDBEN. Os incisos 
I e II, artigo 7º, para citar apenas alguns, 
das diretrizes visualizam claramente a 
nossa assertiva: 

I - a formação deverá ser realizada em pro­
cesso autónon10, en1 curso de licenciatura 
plena, numa estrutura com identidade pró­
pria· 
11 - ~s instituições de formação trabalharão 
em interacão sistemática com as escolas de 
educação básica, desenvolvendo projetos de 
forn1ação con1partilhados. 

Como mais uma estratégia na definição 
do perfil dos profissionais que se pretende 
/Orniar nas diferentes licenciaturas, o Mi­
nistério de Educação (MEC), através do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Nacionais (lnep), utiliza-se do Exame Na­
cional de Cursos,:1 mais conhecido como 
"Provão", para colocar as universidades em 
uma camisa-de-força (_"Se correr o bicho 
pega, se ficar o bicho come ... "). O perfil 
determinado para os profissionais do cur­
so de Letras, por exemplo, traz consigo a 
perspectiva de padronização. 

Além disso, o Provão, construído em 
nível nacional, acaba impondo aos estuda11-
tes brasileiros os conteúdos curriculares 
que devem ser trabalhados em todas as 
instituições de ensino superior do país, 
independentemente do contexto em que os 
futuros profissionais irão atuar, uma vez 
que, no cotidiano das universidades, a preo­
cupação passou a ser em torno da avalia­
ção dos cursos em conceitos (A, B, C, D e 
E) ao invés de se reconstruirem e imple­
mentarem alter11atlvas objetivando um 
aprendizado crítico-significativo nas dife­
:rentes áreas do saber. 

Dessa forma, a presença do Provão, 
como política de avaliação externa, acele­
rou nas instituições uma preocupação ex­
tremamente conteudista e, na maioria dos 
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casos, desvinculada dd prática pedagógica 
concreta. As universid~des, cada vez mais, 
vão perdendo sua autQ11omia em preparar 
profissionais habilit~dos naR diferentes 
áreas do saber,já que, pn1 função desse tipo 
de avaliação, muitas dblas passaram a ofe­
recer também "cur~inhos", tipo pré­
provões, com a finali*ade de garantir-se 
como instituição auto1iizada e reconhecida 
peloMEC. 

Pelo perfil dos prof]issionais dos cursos 
de Letras, apresent~do na Revista do 
Provão (2002, p. 13), d possível identificar 
e compree!lder como Q currículo está sen­
do pensado. Ao concli.iir o curso, todo pro­
fissional formado em 1 Letras deverá pos­
suir: 

a) capacidade de orgiinizar, expressar eco­
municar o pensarqento em situações for­
mais e em língua çulta; 

b) capacidade de analisar as diferentes teo­
rias que fundamePtam as investigacões 
sobre a linguagem; , 

e) domínio de diferentes nocôes de gramá­
tica e (re)conhccitnento das variedades 
lingüísticas exist!entes e dos vários ní­
veis e registros de1linguage1n; 

d) capacidade de anabsar, descrever e ex­
plicar, diacrônica: e sincronicamente, a 
estrutura e o funcionamento de uma lín­
gua, em particula1i, da língua portuguesa; 

e) domínio ativo e citítico de um repertório 
representativo d~ literatura em língua 
portuguesa e capacidade de identificar 
relacões intertextliais com obras de lite­
ratuTa universal: 

f) domínio do conhécimento histórico e teó­
rico necessário pafa refletir sobre as con­
dições sob as quais a expressão lingüís­
tica se torna literatura; 

g) domínio de repertório de termos especi­
alizados com os quais se pode discutir e 
transmitir a fund~n1entacão do conheci­
mento da língua ci da literâ.tura; 

h) capacidade de d~sempenhar papel de 
multiplicador, visando à fonnacão de lei­
tores críticos, intérpretes e produtores de 
textos de diferentes gêneros; 

i) atitude investigat1va que favoreça o pro­
cesso contínuo de construção do conheci­
mento na área e a Utihzacào de novas tec-
nologias. , 

Analisando brevemente esses itens, 
percebemos a ausê11cia de discussões teó­
rico-metodológico-pedagógicas que deve­
riam estar presentes durante todo o curso 
de formação inicial de professores. Ausen­
ta-se também nesse perfil a importância da 
pesquisa ao longo do curso como trabalho 
de caráter cientifico e não meramente 
como iniciação científica, que muitas vezes 
se dedica a trabalhar simplesmente técni­
cas da Associação Brasileira de N armas 
Técnicas (ABNTJ. A tríplice dimensão da 
universidade (ensino, pesquisa e extensão), 
nesse caso específico, mais uma vez vai 
perdendo a sua unidade. 

De acordo com a resolução do CNE/CP 
n 2 01, artigo 2º, que diz respeito às Dire­
trizes Curriculares Nacionais para a For­
mação de Professores da Educação Básica, 
a organização curricular de cada institui­
ção de ensino superior, além de observar 
e considerar os artigos 12 e 13 da LDBEN 
nº 9 394/96, deverá levar em consideração 
os seguintes aspectos: 

I - o ensino visando à aprendizagem do alu­
no· 
II~ o acolhimento e o trato da diversidade; 
III - o exercício de atividades de enriqueci­
mento cultural; 
rv - o aprimoramento em práticas investi­
gativas; 
V - a elaboração e a execução de projetos de 
desenvolvimento dos conteúdos cuniculares; 
VI - o uso de tecnologias da informação e da 
comunicação e de metodologias, estratégias 
e materiais de apoio inovadores; 
VII- o desenvolvimento de hábitos de cola­
boração e de trabalhos em equipes. 

Poderíamos aqui levantar diversos ques-
tionamentos: no processo de ensino, que 
elementos evidenciam ser a aprendizagem 
o seu objetivo principal? Que condições são 
oportunizadas para o desenvolvimento de 
práticas investigativas no cotidiano das 
escolas? O que entendemos por "diversida­
de"? Vamos apenas acolher e tratar a diver-
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sidade? Não seria necessário pensar um 
currículo multicultural para garantir a in­
clusão de todos? Que atividades culturais 
as instituições públicas proporcjo11am para 
que todos possam participar? As tecnologias 
da informação e da comunicação, atualmen­
te, contribuem para a exclusão ou para a 
inclusão? Como podemos pensar as 11ovas 
tecnologias na perspectiva da inclusão? 
Como pensar os meios de infürmação e de 
comunicação para libertação do ser huma­
no? Que perspectivas de trabalho em equi­
pe realizamos quando a maioria das agên­
cias formadores tem dificuldade em traba­
lhar coletivamente? Como trabalhar com 
as dif8renças, quando a maior parte dos 
discursos e das práticas vigentes é para a 
homogeneização? 

Outra questão de fundo nesse nosso 
panorama de discussão e a11álises é: como 
podemos pensar, construir e vivenciar um 
currículo diferenciado, no Brasil, quando a 
atual política de avaliação' externa do Mi­
nistério de Educação, através do Provão, 
anuncia um perfil comum para os profissio­
nais dos diferentes cursos de licenciatura, 
em nosso caso específico, os cursos de le­
tras? Não seria contraditório ao que os 
Parâmetros Curriculares Nacionais apon­
tam, referindo-se ao respeito às diferenças 
e às diversidades culturais? 

É importante frisar que não somos, sec­
tariamente, contra a política de avaliação 
externa. Contrapomo-nos, sim, ao modo 
co1110 a av11litl1;ao vem sendo realizacla. Urr1 
dos grandes motivos de contraposição é que 
todos os cursos, independentemente do 
estado brasileiro, passaram a ser igualados. 
E mais: a forma e as intenções do PrnvR.o 
são definidas pelo MEC ou grupo de inte-
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não participam da discussão, nem da cons­
trução dos instrumentos de avaliação; são 
apenas obrigadas a aplicar os testes. Per­
deu-se, com isso, o caráter de processuali­
dade da avaliação. Esta passou a ser mera­
mente produto e, como sabemos, não pode 
simplesme11te nele se pautar, visto que 
processo e produto caminham, dialetica­
mente,juntos. Exames, provas e quaisquer 
outros instrumentos podem ser meios para 
ldentificar e reencaminhar aquilo que é 
necessário para qualificar o processo edu­
cacional, mas nunca fins em si mesmos. As 
próprias DCN visualizam essa idéia, con­
siderando a avaliação 

como parte integrante do processo de forma­
ção, que possibilite o diagnóstico de lacunas 
e aferição dos resultados alcançados, consi­
deradas as competências a serem constituí­
das e a identificação das mudanças de per~ 
curso eventualmente necessárias (Art. 3!2, 
Inc. II, alínea d, da resolução n!.! 01 CNE/CP, 
de 18/02/02)_ 

A avaliação, para as DCN, "deve ter 
como finalidade a orientação do trabalho 
dos formadores, a autonomia dos futuros 
professores em relação ao seu processo de 
aprendizagem e a qualificação dos profissio­
nais em condições de iniciar a carreira" 
(Art_ 5, Inc. V, da resolução nº 01 CNE/CP, 
de 18/02/02)_ Notamos que concepções e 
finalidades de avaliação bem diferentes 
estão em jogo. Há um certo descompasso 
entre as DCN e o próprio Provão. 

Elucidando nosso posicionamento, pen­
samos ser necessário apresentar a concep­
çau de políticas públlcas co111 a qual traba­
lhamos, por mais que estejamos tratando 
aqui de políticas de avaliação. 5 

"A concepção de política pública coeren­
te com o que estamos defendendo, enten­
de, de um lado, a sociedade como definidora; 

lectuais, em gabinetes. As universidades de outro, o Estado como implementador'' 
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(Oliveira, 2001, p. 93~. Nesses termos, é 
importante visualizar :que a concepção de 
política do MEC, por_1mais que tratemos 
aqui de política de avjliação externa, pre­
cisa ser reconstruída, ressignificada, uma 
vez que localiza as in~tituições de e11sino 
superior meramente c?mo objetos a serem 
usados como meios p~ra alcançar os obje­
tivos do MEC. Clareando a concepção de 
política que acrcditamo3 ser mais coeren-
t 1 • B . e com o tempo em qp.€~ v1 vemos, onet1 
11997, p. 187) assim s1 expressa: 

Política jJública é a aç$o que nasce no contex­
to social, mas que pa~sa pela esfera estatal 
como decisão de intervencão pública na rea­
lidade econômica e sdciaf Política pública é 
o resultado da dinãmiÇa do jogo de fürças que 
se estabelece no âmb~to das relações de po­
der, relacôes essas coli.stituídas pelos grupos 
da sociedade civil. TaiS relacões determinam 
um conjunto de açõe~ atribuídas à institui­
ção estatal, que provcicam o direcionamento 
ou redirecionamento dos rumos dos investi­
mentos na escala sodial e produtiva da so­
ciedade. Neste caso, o ]i:stado se apresenta 
apenas como agente :riepassador à sociedade 
civil das decisões saídas do âmbito de corre­
lação de forças travadai3 entre os agentes do 
poder. . 

A política de avalia~ão externa do MEC, 
como se apresenta, de~autoriza as univer­
sidades do seu papel d~ produtora do saber 
quando detém, para si, ,o papel definidor dos 
conhecimentos que devem ser desenvolvi­
dos nos cursos de lisenciatura e outras 
áreas. 

Na Revista doProvãb, Ramos (2002, p. 24) 
explicita que esse instj.umento "mostrou a 
enorme vantagem das instituições públicas 
sobre as particulares~ ]~o último exame, 
por exemplo, com exceção da PUC-Rio, as 
dez melhores instituições são públicas". 
Para nós, essa constat~ção exemplifica ain­
da a decadência da edµcação básica/públi­
ca no Brasil. Pelo que çlemonstram as pes­
quisas, quem consegu~ -ingressar nas uni­
versidades públicas brasileiras (fede-

rais, estaduais) são os estudantes da edu­
cação básica que tiveram as melhores opor­
tun:idades de escolarização, geralmente fi­
lhos da classe média e média alta do Bra­
sil, cujos estudos ocorreram, via de regra, 
cm escolas particulares. 

Mesquita (2002, p. 25), tecendo comen-
tários sobre o Provão, anuncia que 

o maior acerto dele está no processo da bus­
ca da qualidade (ainda questionável) que ele 
n1esmo iniciou, motivando uma corrida dire­
cionada à formação de um profissional com 
melhor nivcl, objetivo só realizável por meio 
de investimentos na qualidade do corpo do­
cente (maior número de mestres e doutores), 
da atualização curricular, da modernização 
de laboratórios e bibliotecas, entre outras 
1nedidas. 

Por mais que o Provão tenha pressio­
nado as universidades bras:ile:iras para a 
qt1alificação dos cursos de graduação, do 
corpo docente e a melhoria dos espaços físi­
cos nos estabelecimentos de ensino, não po­
demos jamais perder de vista um dos seus 
grandes objetivos: recuperar a credibilidade 
das instituições brasileiras. Com essa re­
cuperação, a procura dos investidores in­
ternacionais será maior, e, conseqüente­
mente, será mais fácil privatizá-las (federais 
e estaduais), transformando, dessa forma, 
a educação em mercadoria (processo que há 
tempos vem acontecendo). 

Faz-se mister lembrar que as universi­
dades públicas hoje vêm sofrendo um pro­
cesso de sucateamento: inexistência de 
investimentos na formação continuada dos 
profissionais, permanência de coritratos 
temporários (do tipo tapa buraco) ao invés 
de concursos públicos, salários irrisórios, 
sérios problemas de infra-estrutura, entre 
tantos outros. Essas informações são im­
portantes a fim de que percebamos que os 
dados, os números, os resultados do Provão 
não mostram a precariedade em que boa 



parte das instituições públicas brasileiras 
de ensino superior vive. 

De outro modo, nas universidades co­
munitárias, como é o caso da UPF, apre­
sença de estudantes está condicionada ao 
pagamento direto da mensalidade. 
Nas licenciaturas, por exemplo, os dados 
apontados pela comissão do MEC, ao ava­
liar as condições de oferta dos cursos, fi­
cam entre bom e muito bom. No entanto, 
no que se refere aos conhecimentos e ha­
bilidades dos alunos, os resultados já não 
são os mesmos. 

Essas informações nos levam a outras 
constatações, se analisadas as condições 
em que esses alunos freqüentam o curso, 
o que I1os possibilita perceber por que isso 
ocorre. É, pois, imprescindível dizer que a 
gTande maioria desses nossos alunos das 
licenciaturas (todas no turno da noite) já 
não são estudantes que trabalham, mas 
sim trabalhadores que estudam. Destes, 
muitos fizeram exames supletivos, sem 
tempo, por isso mesmo, de construir nem 
de incorporar conhecime11tos e habi1idades 
necessários para ingressar 110 curso; gran­
de número mora em localidades fora da 
sede dos campi da UPF, o que lhes dificul­
ta acesso à biblioteca, grupos de estudo, de 
pesquisa; a grande maioria estudou em 
escola pública que, de acordo com dados do 
IBGE, não apresenta a qualidade que de­
veria ter; muitos outros optam pelos cur­
sos de licenciatura por se sentirem sem 
ço11diyüee; de ingressar e1n curous mais 

disputados, haja vista suas precárias con­
dições socloeconômicas, seus parcos conhe­
cimentos construídos na educação básica 
etc. 

Diante dessas constatações, pergunta­
mo-nos: é possível, como faz o Provão, igua-
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lar e homogeneizar as diferenças? É possí­
vel contin11ar legitimando e executando 
políticas de avaliação que são distantes dos 
sujeitos cor1cretos1 com os quais convive­
mos cotidianamente? Que alternativas po­
demos construir para garantir às classes 
populares, que fazem sua formação básica 
cm escolas públicas, conti11uarem seus 
estudos também em universidades públi­
cas? Que possibilidades há de pensarmos a 
melhoria da qualidade educacional das 
nossas escolas públicas? Essas e outras 
inquietações, se bem analisadas, poderão 
co11tribuir para requalificar o processo de 
avaliação que vem sendo desenvolvido em 
nosso país. 

Práxis: olhares propositivos8 

Não querendo legitimar a mesma lógi­
ca de avaliação do MEC, há aproximada­
mente oito anos, como coordenadora da 
área de Prática de Ensino e Estágios, 
lotada na Faed/UPF e como professora de 
Prática de Ensino de Língua Portuguesa e 
supervisora de estágio no curso de Letras/ 
IFCH/UPF, muitas preocupações têm 
permeado nossas ações-reflexões-ações. 
Dentre essas destacaremos algumas: como 
acompanhar o processo de construção do 
conhecimento desenvolvido pelos futuros 
profissionais do curso de Letras da UPF? 
Que mecanismos precisamos construir 
para dar conta de um acompanhamento 
sistemático de todo o processo desenvolvi­
do durante o curso? Como llOS organjzare­
mos para que o estágio dos futuros profis­
sionais seja um momento de (re)construção 
do aprendizado? Enquanto professores for­
madores, como estaremos nos avaliando e 
ressignificando a nossa prática? Que ava-
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liação dará conta da to~alidade das relações 
estabelecidas com a in~tituição formadora? 
Como articular currf~ulo e avaliação, de 
modo que esta não sE!ja entendida corno 
algo externo àquele? ! 

Tendo como base c~ses questionamen­
tos (entre tantos out~os que poderíamos 
citar) e sabendo-se dasicondições concretas 
em que trabalhamos, pensamos algumas 
alternativas possíveis !de serem assegura­
das como momentos sigr:Lificativos e neces­
sários com a finalida4e de encontrarmos 
superações no percu~so que aos poucos 
íamos e vamos co11strµindo. 

Considerando as l~gislações vigentes, 
a Prática de Ensino dq curso de Letras da 
UPF busca, dentro dqs seus limites e de 
suas possibilidades, propor e concretizar 
alternativas teórico-metodológico-pedagó­
gicas que possam, no ;rrdnimo, partir dos 
sujeitos concretos envolvidos nessa forma­
ção profissional. N ess~ sentido, em exaus­
tivas sessões de avali8!çào do processo, de­
finimos algumas proppstas iniciais, quais 
sejam: 

a) construir e defin~r, em conjunto com 
todos os sujeitos (estudantes, profes­
sores, comunidade, coordenação, di­
reção ... ), instrurµentos de avaliação 
que possam dar ;conta da totalidade 
das ações a serem desenvolvidas no 
curso; 

b) garantir, no espa;ço da Prática de En­
sino do curso de i.etras e das demais 
licenciaturas, unh processo de forma­
ção continuada, t~n.do a observação da 
própria prática cprno objeto de inves­
tigação, ou seja, 9s indicativos oriun­
dos da ação de cada educador forma­
dor serão agrnp(ld.os, categorizados, 
teorizados, possibilitando transforma-

ções qualitativas da prática pedagógi­
ca de cada sujeito envolvido; 

c) constituir grupos de estudo, de pes­
quisa com estudantes e futuros es­
tagiários ao longo do curso. Nesse 
se11tido, a Prática de Ensino e o Es­
tágio Supervisionado deverão cami­
nhar juntos de forma que um 
realimente e ressignifique, perma­
nentemente, o outro; 

d) garantir que os profissionais do cur­
so de Letras, independentemente de 
ser graduado, especialista, mestre ou 
doutor, participem de grupos de es­
tudo e de pesquisa, publicando e di­
vulgando os resultados das pesquisas 
desenvolvidas e dos estudos realiza­
dos; 

e) assegurar que os coordenadores de Prá­
tica de Ensino e de Estágio Supervisio­
nado sejam os condutores dos grupos de 
estagiários, com tempos e espaços defi­
nidos para formação, observação, dis­
cussão, teorização, reencaminhamen­
tos das práticas pedagógicas; 

f) desenvolver as Práticas de Ensino 
através da construção de um projeto 
de pesquisa!) que terá início nos pri­

meiros semestres do curso e será 
reconstruído e desenvolvido em tem­
pos e espaços definidos em comum 
acordo com os estagiários, escolas­
campo, comunidade local, entre ou­
tros; 

g) garantir a participação dos professo­
res das escolas-campo e das coorde­
nações pedagógicas dessas escolas, no 
processo de construção, de desenvol­
vimento, de avaliação do projeto de 
pesquisa. 



Esses encaminhamentos fazem parte de 
um processo inter110 de avaliação que 
estamos desenvolvendo na Prática de En­
sino do curso de Letras/UPF. Indubitavel­
mente, esse processo de construção demo­
crática não comunga com as idéias explíci­
tas na política de avaliação externa do MEC. 

Desse modo, querer que a nossa avalia­
ção seja diferente daquela que estamos 
criticando significa enco11trar formas 
emancipatórias de avaliar em processo, 
considerando a totalidade das relações e 
não um fato isoladamente. Pela nossa ex­
periência, é preciso, assim, envolver o 
maior número possível de sujeitos: profes­
sores, educandos, coordenação, pais, comu­
nidade, funcionários. na construção e na 
definição dos diversos instrumentos de 
avaliação, o que implicará maior compro­
metimento de todos. 

Indo ao encontro do que estamos 
explicitando, Saul (2000), referindo-se à 
avaliação emancipatória, diz que esta apre­
senta três características centrais: proces­
so de descrição, análise e crítica de uma 
dada realidade, visando a transformá-la. 
Por essas características, constatamos que 
o "compromisso principal da nossa avalia­
ção é o de fazer com que as pessoas direta 
ou indiretamente envolvidas em uma ação 
educacio11al escrevam a sua "própria histó­
ria" e gerem as suas próprias alternativas 
de ação" (Saul, 2000, p, 61). E nas palavras 
de Esteban (2001, p. 126), 

o redimenRionamento do conceito de avalia­
ção escolar, articulado pelo compromisso 
com a democratização do ato pedagógico, 
tem como característica ser uma atividade 
mais participativa, desenvolvida através de 
um processo contínuo. Deste ponto de vista, 
a teoria sobre a avaliação precisa assinalar, 
para a atividade docente, estratégias que 
possam ajudar alunos/as e professores/as a 
compreender e intervir no processo coletivo 
de construção de conhecimento. 
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Parafraseando Demoi além de ser ne­
cessário perguntar-se sempre sobre que 
parâmetros teóricos e políticos se faz a 
avaliação em qualquer instância, é funda­
mental conjugá-la com a aprendizagem, 
uma vez que esse é seu significado essen­
cial. "Se a avaliação não contribuir para a 
aprendizagem é trabalho perdido e, acima de 
tudo, trabalho perverso" (Demo, 1999, p. 36), 
Continua: "Todo processo avaliativo pode e 
deve ser questionado" (p. 36), buscando sem­
pre (re)construir e vjvenciar processos 
avaliativos como elementos construtores da 
aprendizagem numa perspectiva dialética 
de incorporação e de temporalidade. 

Para não concluir: 
entre fios e redes sociais 

Um galo sozinho não tece uma manhã: 
ele precisará sempre de outros galos. 
De um que apanhe esse grito l. .. J 
e o lance a outro; de um outro galo 
que apanhe o grito [ ... ] 
e o lance a outro; e de outros galos 
que com muitos outros galos se cruzem 
os fios de sol de seus gritos de galo, 
para que a manhã, desde uma teia tênue 
se vá tecendo, entre todos os galos. 
[ ... [ 

Nas palavras do exímio João Cabral de 
Melo Neto, no texto Tecendo a manhã, 
pensamos ser oportuno ratificar a nossa 
defesa por uma construção de qualidade 
que realmente seja como uma teia entre 
todos os sujeitos envolvidos: educadores, 
educandos, equipe diretiva, pais, coordena­
çao pedagógica ... As nossas construções, as 
nossas utopias podem e devem continuar 
perpassando nos diferentes grupos em que 
atuamos: por que não pensarmos que é 
possível, sim, propor e viver outra educa­
ção, outra formação inicial e continuada, 
outras formas de a vali ação voltadas à 
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emancipação e à constltção crítico-signi­
ficativa da aprendizagE?rr1? 

Se outros g·alo8 se juntarem a i1ós, se 
outros gritos forem lançados i1as ruas, nas 
vilas, nas escolas, i1as fa:mílias ... será pos-

' sível reencontrar a peqagogia da esperan-
ça, a pedagogia da hurr1anização, a pedago­
gia da qualidade em educação. Nesse sen­
tido, é preciso sempre ür11zar os fios de sol, 
cruzar os nossos gritos, cruzar a luta co­
mum que buscamos corcretizar por outro 
projeto de sociedade e ld•e mundo. 
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Notas 

A resolução n~ 1 do Conselho Nacional de Educação/ 
CP. aprovada no dia 18 de fevereiro de 2002, in:;ti­
tui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a For­
macâo de Professores da Educacào Básica, em nível 
::;up'erior, curso de licenciatura. de graduação plena. 

De acordo cun1 a RePi.o;la do Provão 2002. o Exame 
Nacional de Cursos (Provào) analisa a qualidade da 
educação :;uperior pelo ponto de vista dos alunos. isto 
é, identifica os conhecünentos transmitidos durante 
o curso e a capacidade de aprendizado dos estudan­
tes. ao passo que a Avaliação das Condições de En­
::;ino {con10 também política de avaliação externa do 
MECJ verifica como es::;a qualidade está sendo obti­
da em termos fí::;icos e estruturais de cada curso 
avaliado. Esta última avaliacão é realizada in. loco 
por dois profissionais courden~dos pelo Inep. que vão 
a campo para verificar a qualificação profissional 
ititnlaçàoJ do corpo docente, a organização didálico­
pedagógico e as instalações físicas da instituição. 

Neste artigo, não trabalharemos com todas as políti­
cas de avaliação externa do Ministério de Educação. 
Para esse momento, estaremos dando ênfase apenas 
ao Provão pela efervescência que causou nas licencia­
turas e demais cursos das universidades braslleiras. 

De acordo com Vianna (2002, p. 63), as poHticas de 
avaliação do MEC, desenvolvidas ao longo da déca­
da de 90, são, basicamente, três: Sistema Nacional 
de Avaliacão do Ensino Básico (Seab-19901, Exame 
Nacional de Cursos (Provão-1996) e Exame Nacio­
nal do Ensino Médio (Enem - 1999). 

A expressão "ainda questionável" foi acrescentada 
por nós. 
Estamos compreendendo como sujeitos concretos a 
perspectiva de Rays <2000, p. 53): "O aluno concreto 
é entendido uma síntese de múltiplas relações socio­
culturais e ideológicas em transformação.'' 



Traren1os exe1nplos do curso de Letras do Instituto 
de Filosofia e Ciências Hun1anas iIFCHJ pelo fato de 
un1 dos autores do texto (Zelir Sa!f!te Lago Busalo! 
aLuur como professora de Prática de Ensino de Lín­
gua Portuguesa e Supervisora de Estágio no curso 
de Letras, além de coordenadora da área de Prática 
de Ensino e Estágios na Faculdade de f<~ducação 
(Faed!UPFJ 

Poden1os pensar, a título de exemplificação, cm agru­
par os estagiários por grupos temáticos: aJ Produção 
Textual: U l Práticas Leitoras·, cJ Arte de Contar, Ler, 
:Escrever e Ouvir Histórias; d J Poesia e Arte: 
el l\rlultimeios .Educativos etc. lJn1 dos objetivos do 
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estágio poderia ser a institucionalização. nas esco­
las-ca1npo, de políticas de leitura. de escrita e rees­
c1ita de textos. Nesse caso, serian1 oferecidos cur­
sos, a partir das condições concreta!' das escolas­
campo, para educandos e profis.sionais envoh·idos 
com práticas de leitura e produção textual, indepen­
dentemente da área de conhecimento en1 que atuam. 
Os professores do curso de Letras deverão estar vin­
culados a um dos g-rupos te1náticos. objetivando apro­
fundar e acompanhar sistematicamente os traUalhos 
dos estagiários e den1ais participantes (estudos, pla­
nejan1ento, desenvolvin1cnLo das ações, avaliação do 
processo .. J. 


